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iixa dos autos à instância originária, 
;)ara julgamento do m2r1t0 da causa, ro 
conhecida a Improcedencia da preliminar 
do i1ugit1iidade do parte, arg'dida pelo 
emprogado e sustentada polo tribunal a 

Y FLATADOS estes autos em que a 

firma Dima S.A., Distribuidora do iláquinas Brasileiras, 5oo1e-

dado Anônima., intor o recurso ordinário da decin o do Conselho 

iogional do Trabalho da 2a. í6gi o, do 19 de julho de 19)43, que 

no conheceu do inqu rito admtnivtrativo requerido pois ora re-

corrente contra Alfredo Mulier, por considerar a firmo parte 

i1og tima 

A empresa "D1'  6/A  Distribuidora de 

Máquinas Brasileiras, constituiu-se em 28 de julho de 1942, ten 

do entrado imediatamente aii entendij;onto cot:; a firma Theodor 

ille & Cia. Ltda.,  ;ara a coirpra de todo o acervo, ativo  e 

passivo, do uma de suas soeç es,  oc.; o Pfaff, de maquinas de 

costura, compra essa que ao efetivou ei;, 21 de agasto do bacano 

ano, Unta erz que fol firi,ada a tronsaç o. 

/  o1icItou o novo e'pregador doa empregados 

da referida secção a entrega de suan carteiras profissionais, 

para nelas colocar as devidas anotaç ea, necessar'tas em virtude 

da compra feita a rilicodor  11lo (i  Cia. Ltda. 

Alfredo iiullar, no obstante continuar a 

trabalhar para a nova firma, percebendo regularmente os  seus 

vencimentos, concordando, assim, com a aua transfer ncia, recu-

sou-se a entregar sua carteira,  ao tempo em que propunha  ação 

con ra o antigo empregador, de quem reclamava. 
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Anti a escusa do  nrogado en fazer entrega do 

sua carteira prof saiona1, on ora  rra isso cientificado por  tr s 

vezes, 8uspondeu-o a firma empregadora, por "ato evidente de ind13-

ciplln&', requerendo, e seg.-tida, à 2a. Junta do Cocic liaq o o Jul-

gamento instauraçeo de iuqu r1 to administrativo oara apurar a falta 

atribuida ao empregado e, consequentemente, autorizá-la a despedi-

-lo. 

Realizado o iriqu rito, subiram os respectivos 

autos ao Conselho Eogionsi do Trabalho cia 2a. flegt o, para aprecia-

ção e julgamento. 

£ito Tribunal, por&u, julgou a firma requeren-

te parto ilegítima, no tonando, assim, conhecinonto do inqu rito ad 

miniatrativo. 

No  e ccnfor:ando com asse reso1uç o Dinia S/A, 

usando do direito que lhe faculta o art. 202 do Decreto 6 596, de 

12 de dezembro de 1940, intorpoz recurso ordinário para a Câmara de 

Justiça do Trabalho. 

Isto ' to, o, 

Co lL:r..RA:. CO que nenhuma duvida pode haver s&-

bre o cabiriento do presente recurso,  fundamentado que está no art. 

202 do Decreto 6 596, de 12 de dezembro do l910; 

CO?  ir'EflA':r,O que, no caso em esp cie, fl O  80 

trata de simples transfor ncia de empregado, aei o seu conaeati on-

te, mas de mudanças de empregador, fato perfeitamente lícito, ali-

cerçado cm v&rtas leis trabalhistas e preceituado na pr6pria Consti-

tuição Federal de 1937, em seu art. 137, letra tlgVt; 

CkD  iDZi:Mfl)O, por outro lado, que a recusa  do 

empregado em fazer entrega da carteira para as anoteç oa nocoss&riaa 

s6 pode ser interpretado CO:O ato destoante de disoinlino interna da 

emp resa, tanto mala cjuc provada está nos autos a niíi fé co  que ó em 

pregado agia em relor o vo em.reLrador, no de em cnho das suas fun-

EES'.)LV  a Câmara do Justiça do Trabalho,  por 
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unanimidade, tomar o'rnh c.mento do recurso, e, por maioria de votos, 

dar-lhe provimento para, no cori idorcndo a recorrente parte ilegí-

tima, determinar a baixa doa autos à Junta de Conctliaç o o Julgamon 

to, afim de ser apreciado o mrito da quoat o, conforme ora disp o o 

art. 652, alínea b, da Gonjol1da o dta Leis do Trabalho. 

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1945-

a)  Oscar :ar iva  Presidente 

a)  Iven5 do Araujo  Relator 

a)  Dorval Lacerda  procurador 
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